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o “Ich bin ein Berliner” de John 
Kennedy, em 26 de junho de 
1963, ao “Esta cidade, entre 
todas as cidades, conhece o 
sonho da liberdade”, de Barack 
Obama, em 24 de julho de 2008, passando pelo 
“Sr. Gorbachev, derrube este muro”, de Ronald 
Reagan em 12 de junho de 1987, a cidade de 
Berlim tem sido o palco de grandes discursos de 
presidentes americanos, e ela – e o seu muro – 
se constituíram em um dos eixos fundamentais 
da política externa dos EUA do fim da Segunda 
Guerra Mundial ao fim da Guerra Fria, com 
reflexos sentidos até agora, na segunda fase da 
guerra contra o terrorismo.
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A construção do muro, de 3,6 metros de 
altura e 155 quilômetros de extensão, feita em 
poucos dias a partir de 13 de agosto de 1961, 
deu à Guerra Fria um símbolo poderosíssimo, que 
foi utilizado com grande eficácia por ideólogos, 
propagandistas, políticos e diplomatas dos EUA. 
Ele representava uma prova concreta – do pon-
to de vista dos americanos e seus aliados – de 
que as pessoas preferiam viver em sociedades 
organizadas segundo o modo de produção ca-
pitalista do que sob o socialismo real praticado 
por trás da Cortina de Ferro (outra grande arma 
simbólica do Ocidente, concebida por Winston 
Churchill em 1946, em discurso na cidade de 
Fulton, Missouri).
No período entre a divisão de Berlim em 
1948 e a construção do muro em 1961, estima-
se que pelo menos dois milhões de alemães se 
mudaram do lado oriental para o ocidental. Nos 
28 anos e 91 dias em que ele esteve de pé, pelo 
menos 1.135 pessoas tentaram passar por ele e 
foram alvejadas por soldados para impedi-las de 
cruzá-lo e em torno de 5.000 conseguiram chegar 
ao outro lado, segundo levantamento feito pela 
ONG alemã August 13 Working Group divulgado 
em 2005.
Eram números e fatos de inestimável valor, 
que ajudaram a conferir a Washington autori-
dade moral, coerência e foco no combate aos 
inimigos soviéticos e dar à nação americana um 
senso de propósito e missão no mundo que lhe 
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possibilitou manter coesão apesar das 
grandes fricções internas ocorridas durante 
o período entre 1945 e 1989 (movimento 
dos direitos civis, Vietnã, Watergate, entre 
outros). Comparável à importância simbó-
lica do Muro de Berlim nessa época, talvez 
se possa citar apenas a instalação de mísseis 
soviéticos em Cuba em 1962, pela proximi-
dade do perigo real que ela representou para 
os cidadãos do país. Mesmo assim, aquele 
foi um momento fugaz enquanto o muro foi 
permanente por quase três décadas.
Um muro: é isso o que tem faltado desde 
o fim da Guerra Fria, como instrumento 
efetivo para os EUA exercerem o soft power, 
o conceito de Joseph Nye para designar a 
influência geopolítica exercida pela disse-
minação persuasória de cultura, valores, 
ideias em vez do uso de força militar ou 
econômica. “Os países com mais probabi-
lidade de vencer em soft power são aqueles 
cujas ideias e cultura mais se aproximem 
das normas mundiais prevalentes”, diz 
Nye (2002, p. 69). Era nessa condição que 
os EUA estavam na parte final da Guerra 
Fria, em grande parte pela autoridade que 
o muro lhes concedeu.
As dificuldades que os EUA tinham na 
condução da Guerra Fria antes da constru-
ção do Muro de Berlim ficaram claríssimas 
alguns meses antes de ele ter sido levantado, 
em junho de 1961, na célebre cúpula de 
Viena entre John Kennedy e Nikita Kruchev. 
Durante os dois dias do encontro, o premiê 
soviético, embora muito menos eloquente, 
carismático e atraente que seu interlocutor, 
venceu sem nenhuma dúvida o duelo orató-
rio com sua denúncia vigorosa do apoio de 
Washington a “regimes velhos, moribundos, 
reacionários” e com a saudação que fez ao 
passado revolucionário dos americanos, 
que “tão valentemente se ergueram contra 
os britânicos e agora impedem outros povos 
de fazer o mesmo”.
Na década de 1950, a União Soviética 
estava à frente em muitas frentes da Guerra 
Fria, entre outros motivos pelo apoio deci-
dido que dava às lutas anticolonialistas na 
África e na Ásia, enquanto os EUA quase 
sempre se alinhavam do lado oposto, na 
defesa de seus aliados (Inglaterra, França, 
Portugal, entre outros), em flagrante con-
tradição com sua própria história, como 
Kruchev agudamente enfatizou em Viena. 
Aliás, como diversos historiadores ava-
liaram posteriormente, a cúpula de Viena 
pode ter sido um dos fatores decisivos para 
Kruchev decidir-se tanto pela construção 
do Muro de Berlim quanto pelo envio de 
mísseis para Cuba, por ter o líder soviético 
se convencido de que Kennedy era inexpe-
riente e tímido demais para se contrapor a 
iniciativas mais ousadas de sua parte.
Kennedy resignou-se com a divisão de 
Berlim (“a wall is a hell of a lot better than 
a war” – “um muro é um bocado melhor 
do que uma guerra” – disse ele a assessores 
na avaliação sobre como reagir ao levanta-
mento do muro em agosto de 1961), mas a 
utilizou com maestria nos embates retóricos 
posteriores. Ele foi duramente criticado 
pelos conservadores americanos e pela 
maioria dos alemães ocidentais (a começar 
pelo então prefeito de Berlim ocidental, 
Willy Brandt) por não ter reagido além 
das palavras. Mas, com o tempo, superou 
essas adversidades iniciais e se converteu no 
ídolo da cidade com seu discurso de 1963, 
encerrado com as famosas palavras: “Todos 
os homens livres, enquanto viverem, são 
cidadãos de Berlim e, portanto, como um 
homem livre, eu tenho orgulho de dizer: Ich 
bin ein Berliner [eu sou um berlinense]”, 
diante de multidão estimada em mais de 
um milhão de pessoas. 
Quanto a Cuba, como se sabe, Kennedy 
pagou para ver se Kruchev estava realmente 
disposto a ir às últimas consequências em 
seu desafio e saiu indiscutivelmente vito-
rioso do principal embate com os soviéticos 
em seus mil dias de governo. 
A vitória americana na Guerra Fria, é 
claro, não foi determinada por esses dois 
eventos (o Muro de Berlim e a crise dos 
mísseis em Cuba). Uma infinidade de ele-
mentos econômicos, políticos, sociais, tanto 
internacionais quanto internos nos EUA, na 
União Soviética e em aliados importantes 
de ambos combinaram-se para resultar no 
desmantelamento do bloco comunista numa 
rapidíssima e surpreendente evolução de 
fatos a partir da queda do muro em 9 de 
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novembro de 1989. Mas não resta dúvida 
de que o muro e os mísseis desempenharam 
um papel importante no desenrolar dos 
acontecimentos que redundaram no fim 
da Guerra Fria.
O muro afinal caiu não por ação direta de 
Gorbachev, como pedira Reagan, mas por 
efeito do desejo de muitos cidadãos comuns 
num expressivo exemplo de como nem 
sempre a história é decidida pela vontade 
dos grandes líderes. Timothy Garton Ash 
(1990, p. 77) diz que “a taça da amargura 
já estava cheia até a borda [em 9/11/89]. 
Os anos de Doença do Muro, as mentiras, 
a estagnação, os exemplos [de abertura 
política] soviético e húngaro, as eleições 
manipuladas, a violência policial – tudo 
isso contribuiu para enchê-la”. 
Apesar das interpretações que atribuem 
a Reagan e seu sucessor, George H. Bush, 
o fato de Gorbachev não ter reagido com 
força bruta quando foi informado que o 
Muro de Berlim estava sendo destroçado, a 
verdade é que a pressão americana sobre os 
soviéticos no final do governo Reagan e no 
de Bush foi tênue e teve muito pouco a ver 
com a maneira como as coisas se sucederam. 
Quando Reagan fez o discurso do “derrube 
esse muro”, ele é que estava sendo assediado 
pelos conservadores em seu país pelo que a 
direita americana considerava uma posição 
de pouca assertividade contra Gorbachev.
A simpatia com que Margaret Thatcher 
e Ronald Reagan viam o processo da 
glasnost liderado por Gorbachev não era 
compartilhada por muitos de seus aliados 
ideológicos na Inglaterra e nos EUA. As 
sucessivas cúpulas bilaterais e os acordos 
de controle de armamentos entre EUA e 
União Soviética recebiam censuras severas 
da ala mais arcaica do Partido Republicano. 
Às palavras duras do discurso de 1987 em 
Berlim, não se seguiu nenhum tipo de es-
forço por parte do governo americano para 
forçar Moscou a permitir que os alemães 
orientais pudessem passar sem impedimento 
para o lado ocidental.
O que de fato levou Gorbachev e seus 
aliados alemães a não reagir quando a 
multidão começou a pular e quebrar o 
muro foram duas realidades: a absoluta 
falta de condições políticas para manter a 
ordem, em razão do desarranjo completo 
em que estavam a economia e a sociedade 
na maioria dos países da Europa oriental 
no fim da década de 1980, e a incapaci-
dade material e física dos soviéticos para 
agirem militarmente contra uma rebelião de 
centenas de milhares de pessoas em outro 
país, como estava claro que aconteceria na 
Alemanha Oriental, onde as multidões que 
protestavam contra o regime aumentavam a 
cada semana no segundo semestre de 1989. 
Gorbachev deixou claro a Erich Honecker, 
o líder alemão oriental, e a quem quisesse 
entendê-lo, que Moscou não iria interceder 
para mantê-lo no poder, quando disse em 
seu discurso de 7 de outubro de 1989, em 
Berlim, na comemoração aos 40 anos da 
constituição da Alemanha Oriental: “A 
própria vida castiga aqueles que se atrasam”. 
E Honecker se atrasara. Muito.
O “império soviético” se exauriu total-
mente e foi incapaz de conter a insatisfação 
social decorrente de um acúmulo de erros 
políticos, estratégicos, econômicos. Fatores 
complementares, como as novas tecnologias 
de comunicação, que permitiram a quase 
todos os habitantes dos países comunistas 
observar com mais detalhe o estilo de vida 
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de seus vizinhos ocidentais e tomar conhe-
cimento dos movimentos sociais na Europa 
e nos EUA pelo desarmamento nuclear e 
pelo fim da Guerra Fria, e o exercício da 
diplomacia cidadã em escala crescente ao 
longo da década de 1980, também tiveram 
um papel importante (mas frequentemente 
minimizado) no processo. 
Com a queda do muro e o fim da Guerra 
Fria, a política externa americana caiu em 
aparente estado de estupor. O desinteresse 
por assuntos de política externa e de outros 
países aumentou consideravelmente e os 
antigos sentimentos isolacionistas, que 
haviam sido predominantes entre os ame-
ricanos na década de 1930, retornaram com 
força na de 1990. Na prática, ao desfrutar da 
condição de única superpotência mundial, 
os americanos não viram emergir um pro-
pósito unificador para sua atuação fora das 
fronteiras até pelo menos os atentados de 
11 de setembro de 2001. Do 9/11 (de 1989) 
ao 11/9 (de 2001), faltou rumo orientador 
para as relações internacionais por parte dos 
EUA. Nos dois anos em que teve de lidar 
com o pós-Guerra Fria, a administração de 
George H. Bush pouco fez além de esboçar 
alguns princípios desconexos sobre a “nova 
ordem mundial” que adviria da liderança 
isolada de seu país sobre o mundo. 
Nos seus dois mandatos, Bill Clinton 
supervisionou com sucesso limitado o 
estabelecimento da globalização. A “co-
munidade livre mundial das economias 
de mercado” – que naufragou espetacular 
e definitivamente com a crise econômica 
mundial a partir de 2008 – nunca chegou 
realmente a se instaurar nem conseguiu 
obter da sociedade americana a aprovação 
consensual que marcara a política bilateral 
de contenção do comunismo entre 1945 e 
1989. A oposição ao Nafta, à OMC, à Alca 
e outras iniciativas de livre-comércio por 
parte consideravelmente grande da socie-
dade americana foi muito clara, a ponto de 
os acordos que afinal acabaram aprovados 
pelo Congresso só terem passado por estrei-
tíssima diferença de votos e após massivos 
esforços do Executivo, que incluíram todo 
tipo de concessão política. O que ocorreu, 
afinal, nos anos Clinton foi que os EUA 
parecem ter-se rendido à evidência de que a 
complexidade e a diversidade dos problemas 
internacionais haviam adquirido tamanho 
porte que já não era mais possível respon-
der a elas com uma doutrina unificadora, 
mas sim que era preciso flexibilidade para 
responder de maneira diversa a questões 
diferentes entre si. 
O sentimento de onipotência que tomou 
conta dos EUA após a queda do muro, so-
mado à impressão de ausência de ameaças 
externas prevalecente na década de 1990, 
não pressionava os governantes a formula-
rem um projeto de ação nacional no exterior. 
Parecia bastar-lhes a constatação de que sua 
nação era “indispensável”, como disse a 
secretária de Estado Madeleine Albright, e a 
mais poderosa do mundo, como o presidente 
Clinton repetiu exaustivamente.
Clinton, por temperamento e formação, 
é um agregador, um formador de alianças. 
Assim, sua tendência foi sempre agir em 
cada situação problemática internacional 
com o objetivo de construir coalizões em 
que seu país teria um papel central, mas 
não necessariamente determinante. Assim, 
com esse espírito, lidou e obteve resultados 
positivos nas negociações entre Israel e 
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voltaria a ser bem direcionado e exitoso, 
criam assim Bush e seus ideólogos.
Mas como, na avaliação de Bush, os 
inimigos dos EUA de 2001 – o terrorismo 
e o “eixo do mal”– fossem perigosos mas 
muito menos ameaçadores do que o “im-
pério do mal” soviético, seu governo achou 
dispensável a tarefa de construir alianças 
para enfrentá-los. A arrogância com que 
Bush liderou a ação americana no cenário 
internacional é suficientemente conhecida e 
não precisa ser aqui esmiuçada. O fiasco da 
intervenção no Iraque, feita à revelia e com 
a oposição da ONU e dos mais tradicionais 
aliados dos EUA com a exceção da Inglaterra, 
é suficiente para evidenciá-la. O desastre foi 
tamanho– embora modesta e fracassadamen-
te – que Bush tentou revertê-lo no segundo 
mandato, após a derrota nas eleições parla-
mentares de 2006 e a demissão de Donald 
Rumsfeld. Mas os estragos já haviam sido 
profundos demais para salvá-lo.
É muito cedo para saber se o presidente 
Obama será ou não capaz de recuperar para 
sua nação a autoridade moral e o prestígio 
internacional de que ela desfrutou durante 
boa parte dos anos que se seguiram à edifi-
cação do Muro de Berlim até o cataclismo 
do Iraque se tornar indisfarçável. Não há 
dúvidas de que sua persona é talhada para o 
êxito nessa tarefa. Sua biografia comprova 
o sucesso da democracia americana como 
poucas. Filho de um casamento inter-racial 
que poucos anos antes de se consumar era 
considerado crime pelas leis vigentes no 
país, integrante de uma comunidade étnica 
que representa cerca de 10% da população 
e não desfrutava de direitos civis plenos 
no país até menos de 50 anos atrás, Obama 
sintetiza a extraordinária possibilidade de 
ascensão social que existe nos EUA, corpo-
rifica os ideais de igualdade e democracia 
da nação, comprova que o sonho americano 
pode se tornar realidade.
Com sangue africano e influência islâ-
mica oriunda do pai e do padrasto, Obama 
simboliza a possibilidade da superação do 
“choque das civilizações” que assombrou 
o mundo no início do século XXI. A he-
catombe econômica em que se encontra o 
país logo após a sua posse na presidência 
palestinos, mas negativos na crise huma-
nitária de Ruanda; teve êxito na contenção 
das perseguições étnicas em Kosovo, mas 
fracassou na diminuição dos riscos do 
terrorismo fundamentalista islâmico, por 
exemplo. Seu governo apostou no fortale-
cimento das instituições multilaterais, como 
a ONU, a Otan, a OMC, e nos acordos de 
livre-comércio, como o Nafta e a afinal 
frustrada Alca. No seu período, atores não 
governamentais aumentaram sua influência 
no cenário internacional. 
A esse estado de indefinição ou de 
resposta individual a problemas múltiplos 
sucedeu-se, em função dos atentados de 
11 de setembro de 2001, uma desastrosa 
política externa americana de características 
marcantemente idealistas sob a adminis-
tração de George W. Bush, cujos efeitos 
para a autoridade moral dos EUA diante do 
mundo foram simplesmente catastróficos. 
Tudo o que eles haviam obtido a partir da 
construção do Muro de Berlim foi quase 
completamente perdido durante os anos 
Bush. Não foi por acaso que Barack Obama 
escolheu os portões de Brandenburgo para 
fazer seu maior “comício eleitoral” fora 
do país, quando sua vitória nas urnas já se 
mostrava inevitável, de modo a marcar com 
grande simbolismo o objetivo de alterar a 
rota da política externa de seu predecessor. 
Nada melhor do que Berlim como palco 
para contrastar o sucesso que ele pretendia 
com o fracasso de Bush encenado em Abu 
Ghraib e outros campos de horrores.
O terrorismo se apresentou a Bush como 
o substituto natural e até melhorado do 
comunismo como “o mal” a ser combatido 
pelos EUA no mundo. O nexo unificador que 
faltara nos últimos dois anos do governo de 
seu pai e nos oito de Bill Clinton finalmente 
surgia na ameaça das armas de destruição em 
massa nas mãos de fanáticos ou corruptos. 
A disseminação dos valores da democracia 
representativa ocidental contra os inimigos 
totalitários, nos moldes da doutrina de 
Woodrow Wilson, tornou-se novamente a 
missão nacional americana. Era o retorno 
à clareza e ao foco nas relações internacio-
nais. De Berlim a Bagdá, o caminho havia 
sido nebuloso e incerto. Mas dali em diante 
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dos EUA seguramente vai ser um obstáculo 
adicional e nada desprezível para as suas 
chances de sucesso. O tamanho do desafio é 
indiscutivelmente excepcional, mas a força 
do seu carisma – que ultrapassa todas as 
fronteiras, como se tem constatado – não 
deve ser subestimada. 
O momento unipolar dos EUA – se é que 
chegou a existir – evidentemente já passou, 
e Obama não demonstra ter dúvidas a res-
peito. A ênfase em seus pronunciamentos 
para a necessidade do fortalecimento dos 
instrumentos multilaterais de ação é pro-
missora, bem como muitas de suas políticas 
iniciais no campo internacional. A multipli-
cidade de atores fundamentais no mundo 
contemporâneo – os países emergentes, o 
Brasil entre eles, que estão atravessando a 
crise econômica em condições melhores do 
que os do centro do capitalismo; a União 
Europeia, com atuação política crescente-
mente unificada; a China; as organizações 
não governamentais – impõe a qualquer 
formulador sóbrio de política externa a 
necessidade de uma estratégia de aceitar 
uma divisão de poderes no mundo para 
poder influir.
Toda política externa bem-sucedida 
precisa partir de dois pressupostos bási-
cos: o formulador da política entender o 
mundo e seus atores como eles realmente 
são, e não como gostaria que fossem, e o 
formulador da política ter uma visão clara 
de como gostaria que o mundo fosse, e não 
apenas de como o mundo é. Obama parece 
atender bem à primeira dessas demandas, 
mas ainda não deixou suficientemente 
provado se é capaz de dar conta da se-
gunda. Ainda não se sabe que mundo o 
presidente americano tem em mente. Mas 
se pelo menos compreende bem o que 
existe – e parece entender – já tem uma 
parte do caminho percorrido.
O Muro de Berlim, vinte anos após sua 
destruição e 48 anos depois de sua cons-
trução, mantém um significativo papel no 
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imaginário coletivo do povo americano. A 
principal estrela de uma das mais novas atra-
ções turísticas de sua capital, Washington, 
que motiva – apesar da crise – dezenas de 
milhares de pessoas diariamente a paga-
rem 20 dólares para visitá-la, o Newseum, 
são oito blocos remanescentes do Muro 
de Berlim: concreto puro e cinza do lado 
que ficava para Berlim oriental, coberto 
de grafites coloridos do lado de Berlim 
ocidental. A justificativa para um museu 
de imprensa dedicar tanto espaço a algo 
que aparentemente nada tem a ver com ela 
é a apresentação da reportagem feita por 
um correspondente da agência Reuters 
chamado Adam Kellet-Long, a primeira 
que contou ao mundo sobre a construção 
do muro. O motivo real para esses pedaços 
do muro estarem expostos ali, próximo ao 
Capitólio, no coração da capital americana, 
e atraírem enorme atenção pública, é que 
recordam aos americanos um período de 
sua história em que eles tinham certeza de 
estar do lado certo e eram respeitados inter-
nacionalmente por isso, uma situação que a 
maioria deles gostaria de ver reinstaurada. 
O Muro de Berlim os motiva a pensarem 
que isso é possível.
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